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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores reuniu, no dia 05 de maio de 2015, na delegação da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, em Ponta Delgada, com o 

objetivo de apreciar e dar parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Lei n.º 857/XII – Estipula que 

nenhuma criança fica privada de médico de família. 

O mencionado Projeto de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores no dia 17 de abril de 2015 e foi submetido à apreciação da 

Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e emissão de parecer. 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

O Projeto de Lei em apreciação, cuja autoria pertente ao Grupo Parlamentar “Os 

Verdes”, foi enviado à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para 

audição, por despacho da Senhora Chefe de Gabinete de Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia da República, com pedido de parecer no prazo de 20 dias.  

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do 

artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 116.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 

12 de Janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência 

para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de 

dezembro.  
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Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 30/2012/A, de 21 de 

dezembro.  
 

 

CAPÍTULO III 

Apreciação na generalidade 

 

O Projeto de Lei ora em apreciação – cf. dispõe o artigo 1.º – “destina-se a 

garantir que nenhuma criança fica privada de médico de família.” 

Acrescentando-se no artigo 2.º que a garantia em causa “é assegurada por via do 

reforço do número de profissionais de saúde e nunca por prejuízo de quaisquer outros 

cidadãos no seu direito a médico de família.” 

A presente iniciativa tem, segundo os proponentes, “como objetivo contribuir 

para o aumento da taxa de natalidade”, pelo que “propõe que, dentro dos utentes que 

não têm médico de família, seja estabelecido um procedimento que atribua imediata e 

automaticamente médico de família a todas as crianças, através de requerimento dos 

seus responsáveis legais.” 

Neste sentido, entende-se que “Esta é também uma forma de garantir que, desde 

os primeiros dias de vida, as crianças ficam adstritas a um médico de família e que o seu 

direito e acesso à saúde são garantidos com mais eficácia e menos perturbação e 

incerteza.” 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na especialidade 

 

Nada a registar.  
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CAPÍTULO V 

Parecer 

 

Face ao supra exposto, a Comissão Permanente de Assuntos Sociais da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores deliberou, unanimidade, nada 

ter a opor à aprovação do Projeto de Lei n.º 857/XII – Estipula que nenhuma criança 

fica sem médico de família. 

 

 

Procedeu-se à consulta do PCP, que embora sem direito a voto, tem assento na 

Comissão Permanente de Assuntos Sociais, não se pronunciou sobre o assunto.  

 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, procedeu-se à consulta da Representação 

Parlamentar do Bloco de Esquerda, que não se pronunciou sobre o assunto. 

 

Ponta Delgada, 05 de maio de 2015. 

A Relatora 

 
   (Arlinda Nunes) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

        A Presidente 

 

         

         

(Catarina Moniz Furtado) 


